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ATA DA REUNIÃO DA EGRÉGIA CONGREGAÇÃO DO INSTITUTO DE

GEOCIÊNCIAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS.

Aos nove dias do mês de julho de dois mil e oito, em sua sala própria, sob a presidência da

Professora Cristina Helena R. R. Augustin e mediante convocação pessoal, reuniu-se a Egrégia

Congregação para apreciação dos seguintes itens de pauta: 01) Aprovação da ata do dia

13/06/08; 02) Homologação do resultado do Processo de Progressão para Professor

Associado; 03) Solicitação de recurso de interesse do candidato Bruno Pereira Bedim,

contra resultado de Concurso Público do Departamento de Geografia; 04) Solicitação

de recurso de interesse da candidata Márcia Mascarenhas da Fonseca, contra resultado

de Concurso Público do Departamento de Geografia; 05) Solicitação de Recurso de

interesse do Prof. Paulo Roberto Antunes Aranha, contra decisão da Câmara do

Departamento de Geologia; 06) Relatório do Conselho Universitário sobre o “caso

IGC”; 07) Solicitação de afastamento no país de interesse do Prof. André Augusto

Rodrigues Salgado; 08) Solicitação de Progressão Horizontal de interesse da Profa.

Maria Giovana Parizzi; 09) Projeto de Extensão de interesse da Profa. Leila Nunes

Menegásse Velásquez; 10) Aprovações “ad referendum” da Congregação; 11)

Correspondência do Prof. André Augusto Rodrigues Salgado; 12) Outros assuntos.

Compareceram os seguintes Membros: Profa. Cristina Helena Ribeiro Rocha Augustin

(Diretora da Unidade), Profa. Marly Nogueira (Chefe do Departamento de Geografia), Prof.

José Antônio Souza de Deus (Chefe do Departamento de Geologia), Prof. Philippe Maillard

(Chefe do Departamento de Cartografia), Profa. Cristiane Valéria de Oliveira (Diretora do

Instituto Casa da Glória), Profa. Lydia Maria Lobato (Sub-Coordenadora do Colegiado de

Pós-Graduação em Geologia), Prof. Sérgio Manuel Merêncio Martins (Coordenador do

Colegiado de Pós-Graduação em Geografia), Profa. Maria Luiza Grossi Araújo (Coordenadora

do Coleg. de Graduação em Geografia), Profa. Fabiana Andrade Bernardes Almeida

(Coordenadora do Coleg. de Graduação em Turismo), Profa. Maria Aparecida dos Santos

Tubaldini (representante dos professores associados), Profa. Maria Lourdes Souza Fernandes e
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Profa. Vilma Lúcia Macagnan Carvalho (representantes dos professores adjuntos), Profa.

Mariana de Oliveira (representante dos professores assistentes), Leila de Oliveira Viana e

Auremar dos Santos Brito (representantes dos servidores técnicos e administrativos), Rafael

Alves de Oliveira (representante dos discentes). Os membros Tânia Mara Dussin, Antônio

Carlos Pedrosa Soares, Antônio Gilberto Costa, Lúcia Maria Fantinel, Adolf Heinrich Horn e

Ilka Soares Cintra justificaram ausência. Verificada a existência de "quorum" a Senhora

Diretora declarou aberta a sessão.

01) APROVAÇÃO DA ATA DO DIA 13/06/2008

A ata do dia 13/06/08 foi aprovada por 9 votos a favor e 3 abstenções.

02) INFORMES

1. A Senhora Diretora apresentou os seguintes informes, referentes aos docentes do

Departamento de Geologia, ressaltando a situação delicada pela qual passa o

Departamento: os Professores Friedrich Ewald Renger e Fábio Márton Costa dos

Santos entraram com os processos de aposentadoria, o Prof. Joachim Karfunkel

encontra-se afastado do país, tendo em vista o falecimento de sua mãe e o Prof. Joel

Jean Gabriel Quemenéur está internado em decorrência de um grave problema de

saúde.

2. O Prof. Bernardo Machado Gontijo foi indicado para representar a área de Ciências da

Terra junto ao COEP – Comitê de Ética em Pesquisa.

3. Foram repassados pela Prograd 50 mil reais para início das obras do 1º andar

(Laboratórios de Geomorfologia, Geofísica e Seção de Almoxarifado e Patrimônio).

Este recurso será complementado com verba do IGC. Serão repassados, também,

9.762 reais para aquisição de equipamentos para a graduação. A Direção sugere a

aquisição de bússolas. O Prof. Phillipe Maillard informou que há teodolitos para serem

consertados, mas de acordo com a Senhora Diretora, a verba própria para serviços

pertence à outra fonte de recursos.

4. A Senhora Diretora convidou os presentes para participarem da solenidade de abertura
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do VII SINAGEO, que será realizada no dia 03 de agosto às 20 horas no auditório da

Reitoria. Lembrou, também, que o 2º semestre letivo terá início no dia 11 de agosto,

em decorrência das atividades do Simpósio.

03) RECURSO DE INTERESSE DO PROF. PAULO ROBERTO ANTUNES ARANHA

A Senhora Diretora apresentou a solicitação de recurso de interesse do Prof. Paulo Aranha,

referente ao seu afastamento para realizar pós-doutorado no Centro de Pesquisa em Geofísica

e Geologia da Universidade Federal da Bahia, tendo em vista decisão da Câmara

Departamental de Geologia, datada de 23/04/08, suspendendo por tempo indeterminado as

solicitações de afastamento. Com a palavra, o Prof. José Antônio Souza de Deus reconheceu o

mérito da solicitação do Prof. Paulo Aranha, mas apelou para a sensibilidade dos presentes,

tendo em vista a atual e crítica situação do Departamento de Geologia. Informou que o estágio

supervisionado a ser realizado em Diamantina foi suspenso, em decorrência de problemas

graves de saúde ocorridos com o Prof. Joel Quemenèur. Além disso, os Professores Friedrich

Renger e Fábio Márton já estão em processo de aposentadoria. Para o próximo ano, está

prevista a aposentadoria do Prof. Joel Quemenèur. Em seguida, o Prof. José Antônio ressaltou

algumas questões levantadas pelo Prof. Paulo Aranha em sua solicitação, salientando que

geofísica é uma área bastante técnica e especializada. Esclareceu, ainda, que a Câmara

Departamental, antes mesmo do recebimento da solicitação do Prof. Paulo Aranha, realizou

uma discussão sobre política docente e deliberou por não aprovar nenhuma solicitação de

afastamento de longo prazo. O Departamento solicitou, também, uma vaga de professor

substituto para a área de Paleontologia, que também é específica e a docente responsável está

sobrecarregada. A única docente do Departamento que está com baixa carga didática é a Profa.

Tânia Dussin, que ocupa o cargo de Vice-Diretora da Unidade. O Prof. José Antônio finalizou

esclarecendo que em decorrência destes fatos, a Câmara nem chegou a apreciar a solicitação do

Prof. Paulo Aranha. A Profa. Lydia Lobato também reconheceu que a solicitação do Prof.

Paulo Aranha é justificadamente meritória, mas o Departamento está passando uma situação

muito difícil. Esclareceu que o Prof. Carlos Maurício elaborou um levantamento que apontou

cerca de cinco possíveis aposentadorias no Departamento nos próximos dois anos. Além disso,
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os encargos didáticos aumentarão em decorrência da licença do Prof. Joel Quemenèur. A

Profa. Maria Lourdes reconheceu que tanto a solicitação do Prof. Paulo Aranha quanto os

argumentos apresentados pela Chefia do Departamento são importantes. Sendo assim,

questiona o que a Congregação pode fazer para solucionar a questão. A Senhora Diretora

esclareceu que caso a solicitação seja aprovada, caberá ao Departamento solicitar à CPPD um

professor substituto. O Prof. José Antônio esclareceu, ainda, que por ser uma área muito

específica, haverá dificuldade em se conseguir candidatos para o cargo de professor substituto.

Esclareceu, também, que o Prof. Paulo Aranha não quis discutir outras possibilidades com a

Chefia do Departamento. O Prof. Philippe Maillard lembrou que dificilmente a CPPD concede

vaga de professor substituto tendo em vista afastamento para pós-doutorado. Sugeriu que o

Prof. Paulo Aranha dobre a carga horária em um semestre, para poder sair no outro, como ele

mesmo pretende fazer em breve. Solicitada pela Diretoria, a servidora Leila Viana consultou a

CPPD por telefone, que informou só liberar vaga de professor substituto para afastamentos

para mestrado e doutorado, mediante apresentação do quadro de titulação dos docentes. Após

discussão do assunto, a Senhora Diretora colocou em votação a solicitação de afastamento do

Prof. Paulo Aranha para realizar pós-doutorado na Universidade Federal da Bahia. Face aos

argumentos apresentados pelo Departamento de Geologia, tendo em vista a situação crítica

pela qual o mesmo está passando e diante da impossibilidade de liberação de vaga de Professor

Substituto pela CPPD para afastamentos desta natureza, a Congregação, embora reconhecendo

a relevância da solicitação do Prof. Paulo Aranha, julgou pelo indeferimento de seu pedido,

mantendo a decisão da Câmara Departamental de Geologia. A Profa. Cristiane Valéria sugeriu

que o Prof. Paulo Aranha verifique junto ao Departamento se há alguma possibilidade de

liberação, caso seu afastamento possa ocorrer em um prazo menor do que o solicitado, o que

foi votado e aceito pelo plenário.

04) HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO PARA PROFESSOR ASSOCIADO

A Profa. Cristiane Valéria, membro da Banca que avaliou as solicitações de progressão vertical

para a Classe de Professor Associado, esclareceu que não consta a assinatura do Prof. Joachim

Karfunkel nos pareceres, tendo em vista seu afastamento para o exterior, em decorrência do
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falecimento de sua mãe. Para substituí-lo durante a apresentação pública dos memoriais, foi

designado o Prof. Antônio Wilson Romano. Em seguida, procedeu à leitura dos formulários de

avaliação pela Banca Examinadora, referente às solicitações dos Professores Patrícia Barbosa

de Albuquerque Sgarbi, Geraldo Norberto Chaves Sgarbi e Luiz Guilherme Knauer, que

obtiveram os seguintes conceitos:

Docente Atividades
de ensino

Produção
intelectual

Atividades de
pesquisa, ou extensão
ou administração

Resultado

Patrícia Barbosa de A. Sgarbi Bom Bom Excelente Aprovado

Geraldo Norberto C. Sgarbi Excelente Excelente Excelente Aprovado

Luiz Guilherme Knauer Excelente Excelente Excelente Aprovado

Colocado em votação, o resultado do processo foi aprovado por unanimidade.

05) RECURSO DE INTERESSE DO CANDIDATO BRUNO PEREIRA BEDIM

A Profa. Marly Nogueira, Chefe do Departamento de Geografia, apresentou a solicitação de

recurso de interesse do candidato Bruno Pereira Bedim, contra o resultado do concurso para

Professor Assistente na área de Análise Socioeconômica do Turismo. Em sua solicitação, o

candidato apresenta as seguintes alegações:

1. a obrigatoriedade, na forma da lei, da apresentação de documento original de identidade

para a realização de concursos públicos federais - “suspeita de que indivíduos diferentes teriam

comparecido a etapas diferentes do concurso, representando um só nome inscrito”;

2. solicita a abertura da grade de pontuação da prova de títulos e a revisão da nota da prova;

3. discriminação dos critérios de avaliação da prova didática – “diferentes pontos de prova com

diferentes níveis de dificuldade”.

De acordo com a Profa. Marly Nogueira, a primeira alegação não procede, tendo em vista o

que estabelece o Edital do concurso e a Resolução 15/96 da UFMG. Quanto à segunda

alegação, consultada a Comissão Examinadora do concurso para revisão de nota, esta decidiu

por manter a nota da prova de títulos do impetrante, tendo em vista que tal prova constituiu na

análise e julgamento dos currículos dos candidatos, mediante aplicação dos seguintes quesitos
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pela Comissão Examinadora: (i) graus, diplomas universitários e certificados de cursos de

especialização e de aperfeiçoamento; (ii) experiência docente; (iii) experiência científica e

técnica; (iv) experiência em administração acadêmica; (v) publicações. Ao pontuar esses

quesitos, a Comissão levou em consideração a classe de Professor Assistente. Relativamente à

abertura da grade de notas da prova de títulos, a Comissão esclareceu que esta etapa do

concurso é uma sessão pública e que o procedimento foi rigorosamente seguido no dia 30 de

maio. Com relação à terceira alegação, a prova didática consistiu de aula sobre tema sorteado

pelo menos vinte e quatro horas antes do início da prova, dentre uma lista de pontos entregue

aos candidatos no ato de sua inscrição no concurso. De acordo com a Resolução 15/96, em

concursos com grande número de concorrentes, a Comissão Examinadora poderá adotar

critérios de agrupamento dos candidatos para fins de sorteio de ponto e de realização da prova

didática. Nessa prova, a Comissão Examinadora aplicou os seguintes quesitos de julgamento:

(i) domínio conceitual e profundidade teórica do tema sorteado; (ii) relevância e pertinência do

plano de aula organizado pelo candidato a partir do tema sorteado; (iii) encadeamento lógico e

coerente dos assuntos escolhidos pelo candidato para sua exposição oral; (iv) emprego racional

de recursos didático-pedagógicos; (v) contemporaneidade, extensão e profundidade do tema

sorteado, bem como a pertinência, adequação e atualidade das referências bibliográficas

apresentadas pelo candidato em sua aula; (vi) capacidade do candidato de expor suas idéias

com objetividade, clareza, rigor lógico e espírito crítico; (vii) competência em comunicar suas

idéias e considerações dentro do tempo previsto para a realização da prova didática, que é de

cinqüenta minutos. Tendo em vista estes argumentos, a Câmara negou o pedido de

reconsideração apresentado pelo candidato. A Profa. Fabiana Bernardes esclareceu que não

houve erro formal por parte da Comissão e que a Câmara se cercou de todos os cuidados

jurídicos para apreciação desse recurso. Após discussão do assunto, a Senhora Diretora

colocou em votação a solicitação de recurso de interesse do candidato Bruno Pereira Bedim,

obtendo-se 11 votos contrários e 3 abstenções. A Congregação recomenda que os

Departamentos utilizem listas de presença para todas as fases dos concursos.

06) RECURSO DE INTERESSE DA CANDIDATA MÁRCIA MASCARENHAS DA
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FONSECA

A Profa. Marly Nogueira, Chefe do Departamento de Geografia, apresentou a solicitação de

recurso de interesse da candidata Márcia Mascarenhas da Fonseca, contra o resultado do

concurso para Professor Assistente na área de Análise Socioeconômica do Turismo. Em sua

solicitação, a candidata apresenta as seguintes alegações:

1. questiona a indisponibilidade de detalhamentos, programas ou indicações bibliográficas,

junto à documentação do concurso;

2. questiona a ausência de especialistas em sociologia e/ou metodologia de ensino na

composição da Comissão Avaliadora;

3. solicita o detalhamento dos critérios adotados nos procedimentos avaliativos;

4. invoca suposta falta de comprovação da identidade dos candidatos durante o

desenvolvimento do concurso e ausência de fiscalização dos mesmos durante a prova escrita.

De acordo com a Profa. Marly Nogueira, a primeira alegação é improcedente, tendo em vista o

que estabelece o Edital do concurso e a Resolução 15/96 da UFMG. A segunda alegação

também é improcedente , tendo em vista que: (i) não há obrigação absoluta, na composição da

banca, de atendimento a todos os termos de uma área pelo profissional que detém o mesmo

título; (ii) a formação acadêmica de dois membros da comissão: um doutor em economia e

uma doutora em geografia, cuja tese de doutorado contempla a dimensão sociológica da

construção do conceito de lugar em geografia. Com relação à terceira alegação, a prova didática

consistiu de aula sobre tema sorteado pelo menos vinte e quatro horas antes do início da

prova, dentre uma lista de pontos entregue aos candidatos no ato de sua inscrição no concurso,

conforme relatado no item de pauta acima. A prova escrita consistiu da elaboração pelos

candidatos, de duas questões sobre tema sorteado no primeiro dia do concurso. Nessa prova, a

Comissão Examinadora aplicou os seguintes quesitos de julgamento: (i) domínio conceitual e

profundidade teórica do tema sorteado; (ii) relevância, lógica e pertinência do plano de aula

elaborado pelo candidato a partir do tema sorteado, na primeira questão; (iii) atualização e

verticalização do tema sorteado, adicionadas à atualidade das referências bibliográficas

utilizadas, na segunda questão; (iv) clareza, objetividade e ordenação lógica das idéias na escrita

e no uso da língua portuguesa. As alegações do item quatro são improcedentes, tendo em vista:
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(i) o que estabelece o Edital do Concurso e a Resolução 15/96; (ii) a fiscalização da prova

escrita, que constou de assinatura de lista de presença pelos candidatos, durou quatro horas

(adicionadas a uma primeira hora de livre consulta pelos candidatos), e foi feita por um

membro da Comissão Examinadora, o qual permaneceu durante todo o período no recinto

onde a prova estava sendo aplicada. Tendo em vista estes argumentos, a Câmara negou o

pedido de reconsideração apresentado pela candidata. Após discussão do assunto, a Senhora

Diretora colocou em votação a solicitação de recurso de interesse da candidata Márcia

Mascarenhas da Fonseca, obtendo-se 11 votos contrários e 1 abstenção.

07) SOLICITAÇÕES DE AFASTAMENTO

1. Afastamento no país, de interesse do Prof. André Augusto Rodrigues Salgado, para realizar

trabalho de campo de pesquisa na Serra do Cipó, Espírito Santo, Quadrilátero Ferrífero e Serra

de São Geraldo, no período de 11/07/08 a 20/07/08. Aprovado.

2. Afastamento no país, de interesse da Profa. Lúcia Maria Fantinel, para realizar pesquisa em

Varzelândia e orientação de Trabalho Geológico em Verdelândia e Jaíba, no período de

17/07/08 a 09/08/08. Aprovado.

3. Afastamento do país, de interesse do Prof. Rogério Rodrigues da Silva, para participar do

XIII Congresso Latino-Americano de Geologia em Lima, Peru, no período de 27/09/08 a

05/10/08, com apresentação do trabalho “The brasiliano structural framework of the

Southern Serra do Espinhaço in Minas Gerais, Brazil: example of duplex thrust system”.

Aprovado.

4. Afastamento do país, de interesse do Prof. Britaldo Silveira Soares Filho, para participar de

expedição científica com o objetivo de realizar diagnóstico das dinâmicas econômicas e

ambientais que vem acontecendo ao longo das estradas asfaltadas ou melhoradas com

conexões aos Portos do oceano Pacífico na região MAP (Madre de Dios, Acre e Pando), no

período de 14/07/08 a 26/07/08. Aprovado.

08) SOLICITAÇÃO DE PROGRESSÃO HORIZONTAL

Solicitação de Progressão Horizontal da Profa. Maria Giovana Parizzi, de Adjunto 2 para 3.
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Aprovada por unanimidade, tendo em vista parecer favorável do Departamento de Geologia.

09) PROJETO DE EXTENSÃO DE INTERESSE DA PROFA. LEILA VELÁSQUEZ

Projeto de Extensão “Educação ambiental com ênfase em Geologia e Recursos Hídricos no

Município de Verdelândia”, de interesse das Professoras Leila Nunes Menegásse Velásquez e

Lúcia Maria Fantinel. Aprovado por unanimidade.

10) APROVAÇÕES “AD REFERENDUM” DA CONGREGAÇÃO

1. Afastamento do país do Prof. Britaldo Silveira Soares Filho, no período de 30/06/08 a

06/07/08, para realização de curso sobre modelagem de mudanças e participação em

seminário sobre a Amazônia na Universidade Autônoma do México, em Morélia.

Aprovado.

2. Afastamento no país do Prof. Sérgio Manuel Merêncio Martins, para participar de

reunião da coordenação da área de Geografia na Capes, em Brasília, no dia

13/06/2008. Aprovado.

3. Contrato de prestação de serviços técnicos firmado entre a UFMG e a CODEMIG,

para realização de mapeamento geológico e levantamento de recursos minerais.,

conforme Proposta CPMTC-IGC-UFMG nº 01/2008. Aprovado.

4. Primeiro Termo Aditivo ao Contrato UFMG/Fundep nº 110/07-00, indicando o Prof.

Ricardo Diniz da Costa como responsável pela coordenação e fiscalização do projeto

“Diagnóstico das características sócio-ambientais dos garimpos e lavras diamantíferas

da Região de Diamantina, Minas Gerais”, relativo à Portaria nº 170, de 06/06/2007.

Aprovado.

11) RELATÓRIO DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO SOBRE O “CASO IGC”

A Senhora Diretora informou que o relatório final da Comissão designada pela Reitoria para

apurar os fatos ocorridos no IGC no dia 03 de abril, que culminaram com a invasão do prédio

pela PM, já era do conhecimento dos docentes da Unidade antes mesmo de sua divulgação

oficial pela Comissão. De acordo com o documento, a Diretora do IGC foi a responsável pela
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autorização da presença da Polícia Militar no Instituto de Geociências. No entanto, ainda de

acordo com o relatório, “cabe a ressalva de que ela não pressupunha que isso poderia acarretar

a presença do enorme contingente militar, tampouco os fatos graves que se seguiram como

prisão e ferimentos de alunos. A Comissão entende que o fato imediato, desencadeador dos

acontecimentos, ou seja, a tentativa de identificação dos presentes, também foi de

responsabilidade da Diretora do IGC. Outrossim, é de opinião que, provavelmente, as

presenças, no cenário dos eventos, da Profª. Cristina e do Sr. Mario Sergio teriam evitado a

sucessão dos equívocos observados na tarde-noite de 03 de abril. Há de se ressaltar que, em

nenhum momento, a Profª. Heloisa Maria Murgel Starling, Vice-Reitora da UFMG, então no

exercício do Reitorado, autorizou a intervenção da Polícia Militar durante o desenrolar dos

acontecimentos. A Comissão entende que, no caso em análise, ocorreu uma série de equívocos

que poderiam ter resultado em uma tragédia em proporção maior e que deverão ser evitados.

Neste sentido, aponta os seguintes aspectos a serem melhor apreendidos e solucionados por

toda a Comunidade Acadêmica:

∙ O trabalho de segurança universitária é da responsabilidade de todos os membros

da comunidade, incluindo dirigentes, servidores públicos, alunos e órgãos

colegiados. Este tema envolve desde o respeito às normas acadêmicas e resoluções,

até a regulamentação e adoção de medidas preventivas.

∙ Observa-se, inclusive, não estarem muito bem definidos os critérios e

procedimentos quando da solicitação da intervenção da Polícia Militar em eventos

no Campus. No que se refere à relação da Universidade com a Polícia Militar

considera-se que esta questão deva ser melhor esclarecida, assim como mais bem

definida, pelo Conselho Universitário, a responsabilidade da sua presença e atuação.

∙ É importante que todos, especialmente os órgãos colegiados, estejam atentos e

contribuam para evitar e solucionar situações de tensão e hostilidade dentro do

ambiente universitário.”

A Profa. Cristina afirmou não se lembrar do telefonema com o Chefe da Segurança e,

portanto, o autorizado a acionar a PM caso fosse necessário, como consta do relatório. Apesar

disso, acha possível que tenha concordado que, em situação de perigo, a mesma fosse acionada.
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Em seu entendimento, a Polícia montada possui caráter preventivo, sendo normal sua presença

nas Unidades. Salientou, também, que mesmo que houvesse dado esta ordem, caberia ao Chefe

da segurança relatar ao gabinete, pois um aparato policial como o que esteve no IGC não é

atividade normal na Universidade. A Senhora Diretora, bastante constrangida e emocionada,

relatou novamente sua versão dos fatos, declarando ter ficado perplexa com a atitude dos

membros da comissão, que a trataram como mentirosa durante os depoimentos e no relatório

final, sendo que ela se sentiu julgada e condenada antes mesmo do encerramento dos trabalhos

da Comissão. Ausentando-se da sala de reuniões, passou a palavra ao servidor Tiago Oliveira,

que informou aos presentes ter ligado para a Senhora Diretora quando percebeu que não

haveria acordo entre a segurança e os discentes, que estavam bastante revoltados, podendo

culminar em um confronto. Informou, também, que no seu entendimento o filme era um

documentário. A Senhora Diretora esclareceu ao servidor, durante o telefonema, que o fato de

não ter autorizado a exibição do filme não se devia ao teor do mesmo, e sim, por ter havido

um desrespeito às normas da Unidade por parte dos alunos. Na tentativa de se evitar um

confronto, solicitou que fossem interrompidas as tentativas de impedir a exibição do filme e

solicitou que fosse feito um Boletim de Ocorrência pela Segurança Universitária. De acordo

com o Senhor Tiago, o Vigilante da DVIU alegou que nenhum aluno presente se identificaria

para elaboração do Boletim e que ele chamaria um Tenente para avaliar o teor da fita. Ao ser

informado pelo servidor que o problema não era o teor da fita, o Vigilante informou que

ligaria para a Diretora do IGC, mas ligou para o Chefe da Segurança da UFMG.

Aparentemente, segundo o Senhor Tiago, o tumulto teve início com a chegada do Tenente da

Polícia Militar. Sob a presidência do Prof. José Antônio Souza de Deus, os senhores membros

da Congregação argüiram o Senhor Tiago Oliveira sobre o ocorrido naquele dia. Em seguida, a

Senhora Diretora retornou à sala de reuniões, liberando o Senhor Tiago. Esclareceu que trouxe

o relatório final da Comissão ao conhecimento da Congregação, pois foi apoiada pelos

senhores conselheiros desde o dia do ocorrido. A Senhora Diretora chamou a atenção para o

fato de que foi lido um Boletim de Ocorrência da PM pela Vice-Reitora, durante a reunião do

Conselho Universitário ocorrida no dia seguinte ao fato, onde estava descrito que a PM foi

acionada pelo Chefe da Segurança, mas infelizmente este documento não consta do processo
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da Comissão. O Prof. Sérgio Martins salientou que é preciso tirar algumas lições do ocorrido e

tomar uma decisão política com relação ao fato. O momento de se instituir uma comissão

interna já passou. A Congregação deveria, agora, observar as lacunas e tendenciosidades da

Comissão. Todo dirigente deve assumir suas responsabilidade, desde que as mesmas sejam

comprovadas. Isso se aplica também aos estudantes. De acordo com o Prof. Sérgio Martins, é

preciso questionar a necessidade de um aparato policial daquela envergadura, mas discutir

quem acionou a polícia não resolve a questão. Faltou diálogo entre os segmentos, mas não é

possível aceitar a imputação de responsabilidades que não são cabidas. A Senhora Diretora

salientou que nunca deixou de assumir suas responsabilidade, desde a manutenção do prédio

até a segurança dos usuários. Foi instaurado um clima de inquisição que encobriu qualquer

possibilidade de se discutir questões referentes ao espaço público. Lembrou, também, que

desde o início de sua gestão nunca faltou diálogo entre a Direção e o corpo discente. A Profa.

Marly Nogueira informou que este assunto foi amplamente discutido com os professores do

Departamento de Geografia, que propuseram um manifesto de apoio à Diretora. Salientou,

também, que a Comissão de Sindicância deveria ter ouvido mais pessoas que presenciaram o

ocorrido antes de elaborar o relatório final. Em seguida, propôs que a Congregação fizesse

uma moção de apoio ou desagravo à Diretora. A Profa. Cristiane Oliveira endossou as palavras

da Profa. Marly Nogueira, esclarecendo que deveria ser uma carta de apoio institucional, em

função de uma comissão que se omitiu em vários pontos. A Senhora Diretora agradeceu a

manifestação dos presentes e informou ter recebido o apoio, também, por e-mail e

telefonemas, de muitos Diretores e demais integrantes da comunidade acadêmica. Ressaltou

que o ocorrido partiu de um pequeno grupo de alunos do IGC e levou ao conhecimento da

Congregação estar sofrendo agressões verbais por parte de três alunos da Unidade. Ainda não

foi aberto processo de sindicância contra estes alunos, pois os mesmos correm o risco de

serem expulsos. Vários dos representantes salientaram a falta de respeito com que alguns

alunos tratam os professores e a total falta de limite dos mesmos. A Administração Central

perdeu uma ótima oportunidade para discutir as reais causas do que tem acontecido no

Campus. Após ampla discussão do assunto, foi designada comissão integrada pelos Professores

Marly Nogueira, Maria Lourdes Souza Fernandes e Sérgio Donizete Faria para elaborarem
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moção de apoio da Congregação à Diretora, para encaminhamento ao Conselho Universitário.

12) OUTROS ASSUNTOS

1. Nova programação do Curso Avançado de Geomorfologia, programado para ocorrer no

período de 9 a 12 de agosto, após o VII Simpósio Nacional de Geomorfologia. Aprovado.

2. Curso de Especialização em Gestão de Resíduos de Serviços de Saúde – CEGERSS –

Hospital das Clínicas da UFMG, de interesse da Profa. Ilka Soares Cintra. Aprovado.

3. O Prof. Sérgio Martins fez um relato sobre a reunião ocorrida na Capes com os

Coordenadores dos Cursos de Pós-Graduação. Dentre outros assuntos, o Prof. Sérgio

destacou que de acordo com os critérios de avaliação da Capes, os professores do Programa de

Pós-graduação devem ter formação em Geografia para o curso ser bem avaliado.

Nada mais havendo a tratar, a Senhora Diretora agradeceu a presença de todos e declarou

encerrada a sessão. Do que se passou, para constar, foi lavrada a presente ata por Simone

Justino de Morais, Secretária-Geral. Belo Horizonte, 09 de julho de 2008.


